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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal de Justica — Presidéncia

PORTARIA N. 658/2023

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO ACRE,
Desembargadora Regina Ferrari, no uso de suas atribuicdes legais, conferidas pelo art. 16, I, da

Lei Complementar Estadual n°® 221/2010 c/c o art. 361, |, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO o dever de o Estado de assegurar assisténcia a cada um dos
integrantes da familia, criando mecanismos para coibir a violéncia no ambito de suas relagées,

conforme o0 8§ 8° do art. 226 da Constituicdo Federal;

CONSIDERANDO a Convencdo sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de
Discriminacdo contra a Mulher, adotada pela Organizacdo das Nacdes Unidas em 18 de
dezembro de 1979 e a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia

contra a Mulher, promulgada pelo Decreto n® 1.973, de 1° de agosto de 1996;

CONSIDERANDO o0 advento da Lei n°® 11.343, de 7 de agosto de 2006, que cria
mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e, em
especial, o0 seu artigo 8°, que estabelece entre outras diretrizes para a politica publica que visa
coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher: “| - a integracdo operacional do Poder
Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria Publica com as areas de seguranca publica,
assisténcia social, saude, educacéao, trabalho e habitagao”; “Il - a promoc¢édo de estudos e
pesquisas, estatisticas e outras informacdes relevantes, com a perspectiva de género e de raca
ou etnia, concernentes as causas, as consequéncias e a frequéncia da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, para a sistematizacdo de dados a serem unificados nacionalmente, e a
avaliacao periédica dos resultados das medidas adotadas” e a “VI - a celebracdo de convénios,
protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promocdo de parceria entre 0rgaos
governamentais ou entre estes e entidades n&o-governamentais, tendo por objetivo a

implementacéo de programas de erradicacdo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher”;

CONSIDERANDO as determinacdes contidas na Resolucdo n° 128/2011, do
Conselho Nacional de Justica, que dispdéem sobre a criacdo das Coordenadorias Estaduais das
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Mulheres em Situagéo de Violéncia Domeéstica e Familiar, no d&mbito dos Tribunais de Justica
dos Estados e do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a Resolucdo n° 254, de 04 de setembro de 2018, do Conselho
Nacional de Justica que instituiu a Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia
contra a Mulher, definindo diretrizes e acbes de prevencdo e combate a violéncia contra as
mulheres e garantindo a adequada solugéo de conflitos que envolvam mulheres em situacao de
violéncia fisica, psicolégica, moral, patrimonial e institucional, nos termos da legislacdo nacional

vigente e das normas internacionais sobre direitos humanos sobre a matéria;

CONSIDERANDO que a Portaria PRESI n® 1.385/2011 criou a Coordenadoria
Estadual das Mulheres em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar - COMSIV, mas néo

efetuou a regulamentacéo de suas atividades,

RESOLVE:

Art. 1° A Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacao de Violéncia Doméstica
e Familiar - COMSIV, vinculada a Presidéncia do Tribunal de Justica, como 6rgédo de assessoria

permanente, sera reestruturada nos termos desta resolucgéo.

Art. 2° A Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacao de Violéncia Doméstica

e Familiar - COMSIV tera por atribuicao:

| - atuar sob as diretrizes e as metas do Conselho Nacional de Justica;

Il - fomentar politicas institucionais especificadas na Lei n°® 11.340, de 7 de agosto de
2006, de forma autbnoma ou com 6rgdos municipais, estaduais ou federais;

[Il - acompanhar a prestacao jurisdicional e propor a Presidéncia do Tribunal de Justica
e a Corregedoria-Geral da Justica, conforme a competéncia institucional, meios de
aprimoramento da gestéo ou do fluxo de trabalho e medidas sobre instalagéo ou reestruturacéo

de unidade e criacéo, atuacdo ou ampliacado de quadro de pessoal ou de equipe multidisciplinar;
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IV - colaborar na atualizacdo e capacitagdo especializada de magistrados e
servidores, com indicacdo a Escola do Poder Judiciario -ESJUD das demandas necessarias;

V - planejar e desenvolver mecanismos de programas, projetos, convénios, contratos,
parcerias e acdes correspondentes para concretizar iniciativas do Tribunal de Justica ou do
Conselho Nacional de Justica;

VI - estruturar, encaminhar no prazo e promover regularmente a alimentacdo de
relatérios e sistemas que compdem a gestdo de informacdo do Tribunal de Justica ou do
Conselho Nacional de Justica, observado o parametro das Tabelas Unificadas do Poder
Judiciario, propondo as mudancas e as adaptacdes necessarias a captacao de dados;

VIl - promover articulagdo, vinculos de cooperacgéo e intercambio do Poder Judiciario
com a sociedade, a imprensa, as entidades e os 0Orgdos publicos ou privados nacionais,
estrangeiros e supranacionais e as organizacdes governamentais e nao governamentais
nacionais e estrangeiras;

VIII - promover eventos, préprios ou em parceria, previamente aprovados pela
Presidéncia do Poder Judiciario do Estado do Acre;

Xl - elaborar ou divulgar cartilhas, manuais, cartazes, folders e outras midias;

X - receber informacdes, sugestdes e reclamacdes sobre servicos e atendimento e
promover o encaminhamento, a solucéo e a divulgagéo pertinentes;

Xl - disseminar, no ambito do Poder Judiciario e de acordo com seus propdsitos
institucionais, boas praticas na area da mulher em situacéo de violéncia doméstica e familiar;

XIl - elaborar plano de trabalho anual e submeter a Presidéncia para verificacdo dos
itens que necessitam de previsao financeira.

XIll - apoiar a realizagcdo da Jornada Lei Maria da Penha e o Férum Nacional de Juizes
de Violéncia Doméstica (FONAVID);

XIV - organizar e coordenar a realizacdo das semanas de esfor¢co concentrado de
julgamento dos processos no Programa Nacional “Justica pela Paz em Casa” e garantir apoio
material e humano aos juizes competentes para o julgamento dos processos relativos ao tema,
aos servidores e as equipes multidisciplinares para a execucédo das a¢fes do programa;

XV - encaminhar ao Conselho Nacional de Justica relatério de acbes e dados

referentes as semanas do Programa Nacional “Justi¢ca pela Paz em Casa” no prazo estabelecido;
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Art. 3° A Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacéo de Violéncia Doméstica

e Familiar do Poder Judiciario do Estado do Acre (COMSIV) sera composta de:

| — magistrado(a) indicado(a) pela Presidéncia, como coordenador(a);

Il — magistrado(a) indicado(a) pela Presidéncia, como vice-coordenador(a);

[l — no minimo, 02 (dois) magistrados com competéncia jurisdicional para processar
e julgar as causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

IV — magistrado(a) indicado(a) pela Presidéncia de unidade que possua competéncia
jurisdicional para processar e julgar os crimes dolosos contra a vida. (Alterado pela Portaria
PRESI n. 892/2025, de 25.2.2025)

8§ 1° A cooperacdo institucional compreenderd a articulagdo para difundir ou,

considerada a conveniéncia, viabilizar, no ambito da Presidéncia do Tribunal e no da
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Corregedoria Geral da Justica, acdes propostas pela Coordenadoria Estadual das Mulheres em
Situacao de Violéncia Doméstica e Familiar.

§ 2° A cooperagéo técnica compreendera a avaliagcdo, o planejamento, a execugéao e
0 acompanhamento das acdes decorrentes do desempenho das atribuicdes previstas no art. 2°

desta resolugéo.

Art. 4° Os membros da Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacdo de
Violéncia Doméstica e Familiar serdo designados pela Presidéncia do Tribunal de Justica para
cumprir mandato de 2 (dois) anos, que coincidira com o dos cargos de direcado do Tribunal de
Justica, preferencialmente sem dispensa das func¢Oes jurisdicionais, permitida a reconducao

motivada.

8 1° Excepcionalmente, o (a) Coordenador(a) da Coordenadoria Estadual das
Mulheres em Situacdo de Violéncia Domeéstica e Familiar podera solicitar a Presidéncia do
Tribunal de Justica a designacao de outros juizes de primeiro grau com competéncia jurisdicional
relativa a violéncia doméstica e familiar ou com reconhecida experiéncia na area para atuar como
cooperadores técnicos por periodo estritamente necessario a efetivacdo de programas ou
projetos especificos, preferencialmente sem dispensa das funcdes jurisdicionais.

§ 2° Os membros da Coordenadoria ndo perceberdo remuneracdo nem acréscimo

financeiro pelo exercicio dessa fungéo.

Art. 5° A Presidéncia do Tribunal de Justica designara um servidor ocupante de cargo
efetivo para exercer a funcdo de secretario da Coordenadoria Estadual das Mulheres em
Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar, a quem incumbira a coordenacao da equipe de
servidores responsavel pela execucdo das atividades decorrentes do desempenho das

atribuicoes previstas no art. 2° desta resolucéo.

Art. 6° A Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacéo de Violéncia Doméstica
e Familiar contard com secretaria propria, dotada de infraestrutura adequada, compreendendo
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espaco fisico, mobiliario, equipamentos e quadro de pessoal, compativel com as atribuicdes
pertinentes, a ser definida pelo presidente do Tribunal de Justica.

Paragrafo unico. A Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacédo de Violéncia
Domeéstica e Familiar contarda com o apoio de equipe multidisciplinar, preferencialmente do
quadro de servidores do Poder Judiciario e, na sua indisponibilidade, em parceria com outros

orgaos governamentais.
Art. 7° A Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacao de Violéncia Doméstica
e Familiar reunir-se-4 ordinariamente a cada bimestre e extraordinariamente por convocacao

do(a) Coordenador(a). Paragrafo anico: As reunides serdo presenciais ou por videoconferéncia,

sendo registradas em ata e lancada no sitio eletronico.

Art. 8° O Nucleo de Estatistica e de Gestdo Estratégica - NUEGE prestard apoio
estatistico a Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacdo de Violéncia Doméstica e
Familiar.

Art. 9° A Diretoria de Gestédo Estratégica - DIGES pela Geréncia de Projetos - GEPRO
prestara o apoio estratégico na elaboracao dos manuais de trabalho e na elaboracao de projetos

da Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situacéo de Violéncia Doméstica e Familiar

Art. 10. Ficam revogada a Portaria n® 1.385, de 26 de abril de 2011, desta Presidéncia,
e demais disposicdes contrarias.

Art. 11. Esta portaria produzira efeitos a partir de sua publicacao.

Publique-se e cumpra-se.

Rio Branco-AC, 17 de fevereiro de 2023.
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Desembargadora Regina Ferrari
Presidente

Publicado no DJE n. 7.248, de 23.2.2023, p. 76-77.
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